MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO
GABINETE DA MINISTRA
INSTRUCAO NORMATIVA N° 17, DE 6 DE MARCO DE 2020

Estabel ece os Procedimentos Para Reconhecimento da Equivaléncia e Adesdo Ao Sistema Brasileiro de
Inspecdo de Produtos de Origem Animal (Sisbi-Poa), do Sistema Unificado de Atencdo a Sanidade
Agropecudria (SUASA).

A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO, no uso das
atribuicdes que Ihe confere o art. 87, paragrafo unico, inciso |1, da Constituicdo Federal, tendo em vistao
disposto no art. 2°, do Decreto n° 5.741, de 30 de mar¢co de 2006, e 0 que consta do processo n°
21000.079180/2019-41, resolve:

Art. 1° Estabelecer os procedimentos para reconhecimento da equivaléncia do Servico de Inspecéo dos
Estados (SIE), do Distrito Federal, dos Municipios (SIM) e dos consbrcios publicos de Municipios para
adesdo ao Sistema Brasileiro de Inspecéo de Produtos de Origem Animal (SISBI-POA), do Sistema
Unificado de Atencdo a Sanidade Agropecuaria (SUASA).

Art. 2° Para efeito desta Instrucdo Normativa, considera-se:

| - auditoria de manutencdo da adesdo: auditoria técnico-administrativa realizada pelo Ministério da
Agricultura, Pecuaria e Abastecimento (MAPA) junto aos servicos de inspecdo dos Estados, do Distrito
Federal, dos Municipios e dos consorcios publicos de Municipios aderidos ao SISBI-POA,;

Il - auditoria de reconhecimento de equivaléncia: auditoria técnico-administrativa realizada pelo orgéo
competente nos servigos de inspecdo dos Municipios ou dos consércios publicos de Municipios que
solicitaram o reconhecimento de sua equivaléncia;

Il - avaliac8o técnica prévia: avaliacdo a partir de solicitacdo formal dos interessados, antecedendo o
processo de reconhecimento da equivaléncia, a qual tera cardter orientativo para a construcdo dos
programas de trabal ho, organizacéo da documentacdo necesséria e adequacdo de procedimentos; e

IV - equivaléncia dos servigos de inspecdo: o estado no qual as medidas de inspe¢do higiénico-sanitaria e
tecnoldgica, aplicadas por diferentes servicos de inspecdo, permitem alcancar os mesmos objetivos de
inspecdo, fiscalizacdo, inocuidade e qualidade dos produtos, preconizados pelo Ministério da Agricultura,
Pecuéria e Abastecimento.

CAPITULOI

DOS REQUISITOS PARA ADESAO AO SISBI-POA

Art. 3° Requisitos para reconhecimento da equivaléncia dos Servicos de Inspecdo dos Estados, do Distrito
Federal, dos Servicos de Inspecédo dos Municipios e dos consorcios publicos de Municipios para adeséo
ao SISBI-POA, do SUASA:

| - legislacéo: dispor de lei, decreto e demais atos normativos que instituam o servigo de inspecao e seus
procedimentos,

Il - quadro de pessoal:
a) dispor de médicos veterinarios e auxiliares de inspegdo capacitados, em nimero compativel com as
atividades de inspecéo e fiscalizacdo desenvolvidas, com poderes legais para redlizar as agdes com

imparcialidade e independéncia;

b) dispor de servidores publicos designados como autoridades responsaveis pelas inspecdes e



fiscalizacOes previstas nesta norma;

[l - infraestrutura administrativa: existéncia de dependéncias, mobiliario, equipamentos de informética,
materiais de apoio administrativo, veiculos e demais instrumentos necessarios as atividades de inspecéo e
fiscalizacéo;

IV - laboratorios: dispor ou ter acesso a laboratérios com capacidade comprovada e adequada para
atendimento das analises oficiais demandadas pel o servico de inspecao;

V - sistemas de informac&o: existéncia de banco de dados atualizados com informagdes do registro dos
estabelecimentos, do registro dos produtos e dos projetos aprovados, dados de producéo e
comercializagdo, dados nosogréficos, quantitativo de abate por espécie, frequéncia das inspecdes e
fiscalizacOes realizadas, dados de analises laboratoriais realizadas, autuagdes e penalidades aplicadas;,

V1 - procedimentos de inspegéo e fiscalizagdo: executar atividades de inspecéo industrial e sanitaria em
estabel ecimentos de inspecdo de cardter permanente ou periddico, incluindo a inspecdo ante e post
mortem, com procedimentos e seus critérios sanitérios de julgamento e de destinac8o que se fizerem
necessarios, realizadas pelo médico veterinario, nos seguintes estabel ecimentos:

a) de abate, em carater permanente;

b) que ndo realizem abate, podendo ser em caréter periodico, programadas de acordo com 0O risco
estimado, que considerara o volume de producéo, o tipo de produto e o desempenho do estabel ecimento;

VIl - programas de autocontrole: possuir procedimentos de verificacdo oficial dos programas de
autocontrole, os quais devem estar descritos, implantados, monitorados e verificados pelos
estabel ecimentos;

VIII - rastreabilidade: possuir procedimentos para avaliar os controles de rastreabilidade implementados
pel os estabel ecimentos referentes aos animais, matérias primas, insumos, ingredientes e dos produtos ao
longo da cadeia produtiva;

IX - andlises oficiais. plangjar e executar andlises microbiolégicas e fisico-quimicas da agua de
abastecimento e de produtos, e demaiss testes que se fagcam necessarios a verificagcdo da conformidade dos
produtos e processos produtivos;

X - identidade e qualidade dos produtos el aborados pelas industrias:

a) os produtos que possuem regulamento técnico de identidade e qualidade (RTIQ) ou estdo previstos em
outros atos especificos devem ser registrados pelo servico de inspecdo, conforme previsto na legislacéo;

b) os produtos que ndo possuem regulamento técnico de identidade e qualidade ou ndo estdo previstos em
outra legislacdo especifica podem ser registrados pelo servico de inspecdo, desde que tenham
embasamento técnico-cientifico, preservem os interesses do consumidor e atendam diretrizes
padronizadas pelo Departamento de Inspecéo de Produtos de Origem Animal (DIPOA), do Ministério da
Agricultura, Pecuaria e Abastecimento;

c) as acOes de prevencdo e combate a fraude de carater econbmico devem atender os critérios
estabelecidos pela legislagdo vigente, no tocante a qualidade dos produtos de origem animal e a sua
composi¢ao centesimal;

X1 - organizagdo administrativa: dispor de procedimentos descritos para registro de estabel ecimentos e
produtos, autuacdo e aplicacéo de penalidades quando verificada infracéo alegislacéo vigente, supervisio,
inspecdo e fiscalizacdo, protocolo de entrada, tramitacdo interna e saida de documentos, capacitacéo,
reunides técnicas, coleta de amostras e acompanhamento dos resultados de andlises; e

XII - cadastro geral: 0 servico de inspecdo interessado devera estar com o cadastro atualizado, contendo



dados de identificagdo do servico de inspecéo, legislacdo, organograma, quadro de pessoal, dados dos
estabelecimentos e produtos registrados no sistema informatizado especifico disponibilizado pelo
Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento.

Paragrafo Unico. Os requisitos exigidos respeitardo as especificidades regionais de produtos e as
diferentes escalas de producdo, incluindo a agroindustria de pequeno porte, podendo ainda estar baseado
em normas especificas relativas as condigdes gerais das instal agdes, equipamentos e préticas operacionais.
CAPITULOII

DO RECONHECIMENTO DA EQUIVALENCIA E ADESAO AO SISBI-POA

Secéo |

Dos Estados e do Distrito Federal

Art. 4° A autoridade competente do servico de inspecdo vinculado ao Estado ou ao Distrito Federal que
pretenda solicitar o reconhecimento de equivaléncia para adeséo ao SISBI-POA deveraformalizar o pleito
junto ao Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, na respectiva Superintendéncia Federal de
Agricultura, Pecuaria e Abastecimento (SFA), apresentando 0s seguintes documentos.

| - requerimento de adesdo;

Il - programa de trabalho com periodo de execucéo definido, contendo:

a) denominagdo do 6rgdo e CNPJ;

b) descricdo do(s) sistema(s) de informacdo que gerencia(m) o banco de dados de estabelecimentos e
produtos registrados no servico de inspecéo, projetos aprovados, mapas de producdo e de
comercializagdo, dados nosogréficos, quantitativo de abate por espécie, fiscalizacOes realizadas, andlises
laboratoriais realizadas e penalidades aplicadas;

¢) descricdo dos procedimentos de controle de entrada, tramitacdo interna e saida de documentos;

d) relacdo de materiais e equipamentos disponiveis para atividades do servico de inspecdo, incluindo o
guantitativo e a sua distribuicdo, contemplando veicul os e equipamentos de informética;

€) relacdo de estruturas fisicas, como sede, escritorios regionais e escritorios locais, discriminando sua
localizagao geogréfica e suafinalidade;

f) relago de laboratorios utilizados para as andlises de controles oficiais, discriminando seu vinculo com
0 servico de inspecdo e lista de andlises que realizam,

) relacéo dos estabel ecimentos registrados interessados em realizar o comércio interestadual de produtos
de origem animal, informando nome ou razéo social, CNPJ ou CPF e nimero de registro no Servigo de

Inspecao;

h) programagéo das atividades voltadas para as agdes de inspecao e fiscalizagdo de rotina, supervisao,
coleta de amostras para as andlises laboratoriais oficiais de agua e de produtos, combate a fraude
econdmica, combate a atividade clandestina e educacéo sanitaria; e

i) programa de capacitacéo de pessoal, alinhado as necessidades do servico de inspecéo.

Art. 5° Na Superintendéncia Federal de Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, sera feita a conferéncia
prévia da documentacdo apresentada, antes do envio ao Departamento de Suporte e Normas (DSN), da



Secretaria de Defesa Agropecuaria (SDA), do Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, que
fara a avaliacao final e emitira parecer técnico sobre a equivaléncia do servico de inspegdo, com vistas a
sua adesdo ao SISBI-POA.

Par&grafo unico. No caso de parecer técnico conclusivo desfavoravel ao reconhecimento da equivaléncia
do servico de inspegdo, faz-se necessario a reapresentacdo de documentacdo com as adequacges
necessarias para uma nova avaliacao.

Art. 6° Os Estados e o Distrito Federal poderdo solicitar ao Ministério da Agricultura, Pecuaria e
Abastecimento, na respectiva Superintendéncia Federal de Agricultura, avaliacdo técnica prévia em
carater de orientagdo, antes do inicio do processo de adesdo.

Art. 7° O reconhecimento da equivaléncia do Servico Inspecéo e adesdo ao SISBI-POA sera publicado no
Diério Oficial da Unido por Portaria do Secretério de Defesa Agropecuaria do Ministério da Agricultura,
Pecuéria e Abastecimento.

Secéo |1
Dos Municipios e consorcios publicos de Municipios

Art. 8° A autoridade competente responsavel pelo servico de inspecéo vinculado a Municipio e consorcio
publico de Municipios que pretenda solicitar o reconhecimento de equivaléncia para adesdo ao
SISBI-POA, deveraformalizar o pleito junto ao Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, na
respectiva Superintendéncia Federal de Agricultura, Pecuaria e Abastecimento ou Unidade Técnica
Regional, apresentando os mesmos documentos citados no art. 4° desta Instrucéo Normativa.

Parégrafo Unico. Os consorcios publicos de Municipios devem, ainda, apresentar:
| - documentaco referente a criagdo do consorcio; e
Il - legislacdo dos servicos de inspecdo uniformizada pel os Municipios participantes.

Art. 9° O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento devera redlizar a conferéncia prévia da
documentagdo apresentada antes do envio ao Servico de Inspecdo Estadual, que faré:

| - avaliagdo documental;
Il - auditoria técnico-administrativa; e
[11 - manifestacéo quanto ao deferimento do pedido.

81° O Servico de Inspec@o Estadual terd prazo de noventa dias, contado da data de recebimento da
documentagéo de reconhecimento de equivaléncia, para andlise da documentacdo, realizacdo de auditorias
técnico-administrativas e manifestacéo quanto ao deferimento do pedido.

§2° O prazo para decisdo acerca do pedido podera ser interrompido uma vez, se houver necessidade de
complementagdo da instrugdo processual, devendo o demandante ser informado, de maneira clara e
exaustiva, acerca de todos os documentos e condigdes necessarias para complementacdo da instrugdo
processual.

83° Podera ser admitida nova interrupcéo do prazo na hipotese da ocorréncia de fato novo durante a
instrugdo do processo.

84° Finalizada a etapa de instrucdo do processo, 0 Servico de Inspecdo Estadual devera restituir o
processo ao Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, que tera prazo de trinta dias para a
manifestacdo final sobre o reconhecimento da equivaléncia do servico de inspecdo e sua adeséo ao
SISBI-POA.



Art. 10. Os Municipios e consorcios publicos de Municipios poderdo solicitar avaliagdo técnica aos
servigos de inspecdo estaduais correspondentes, em cardter de orientagdo, a fim de construir seus
programas de trabalho, reunir a documentacéo necesséria e adequar seus procedimentos, por meio de
solicitacdo formal e anterior ao inicio do processo de adeséo.

CAPITULOIII

DASAVALIACOES DO SERVICO DE INSPECAO

Secéo |

Daavaliagéo técnica

Art. 11. O servigo de inspecéo ndo aderido podera solicitar a avaliagéo técnica, em carater de orientagdo,
com vistas a preparacao para solicitagdo de reconhecimento de equivaléncia.

81° A solicitac8o devera ser formal e seguir os ditames dos artigos 6° ou 10 desta Instrugdo Normativa,
conforme 0 caso.

§2° E vedada a realizagdo de nova avaliagdo técnica no servico de inspecdo que ndo apresentar
documentacédo que comprove melhorias frente a avaliagdo anterior.

Secéo |1

Da auditoria para o reconhecimento da equivaléncia

Art. 12. O Servigo de Inspecdo Estadual aderido realizar4 a auditoria técnico-administrativa de
reconhecimento da equivaléncia do servico de inspecdo dos Municipios ou consorcios publicos de

Municipios que apresentarem a documentacao prevista nos artigos 4° e 8° desta Instrucéo Normativa.

81° Caso 0 Servico de Inspecdo Estadual ndo esteja aderido, a auditoria sera realizada por equipe
designada pela Secretaria de Defesa Agropecuéria

§2° A critério do Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, este podera realizar auditoria
técnico-administrativa no Servigo de Inspecéo Estadual como diligéncia do processo de reconhecimento
de suaequivaléncia.

Art. 13. A auditoria técnico-administrativa de reconhecimento da equivaléncia cumprird as seguintes
etapas:

| - comunicacdo prévia da auditoria técnico-administrativa ao servigo de inspecéo envolvido;

Il - encaminhamento prévio do plangamento da auditoria técnico-administrativa ao servico de inspecéo
envolvido;

[11 - realizac&o da auditoria no servico de inspecéo e em amostra dos estabel ecimentos registrados;

IV - realizacdo de reunido final com o servico de inspecéo para a apresentacdo dos principais achados da
auditoria;

V - elaboracdo de relatdrio final e seu envio ao servico de inspecéo auditado;

VI - apresentacdo do plano de acdo, pelo servico de inspecdo, para correcéo das ndo conformidades
identificadas na auditoria;

VII - avaliacao do relatério de auditoria e do plano de acdo do servico de inspecéo; e



VIII - emissdo de parecer técnico sobre a equivaléncia do servico de inspegéo.

Par&grafo anico. Podem ser realizadas verificagOes in loco para avaliagdo da execugdo do plano de agéo
aprovado, visando subsidiar o parecer técnico sobre a equivaléncia do servico de inspecéo.

Art. 14. Toda documentacdo relativa ao reconhecimento da equivaléncia do Servico de Inspecdo do
Municipio ou do consorcio publico de Municipios, incluindo o relatério de auditoria e o plano de acéo
correspondente, ser4 encaminhada pelo Servico de Inspecdo Estadual a respectiva Superintendéncia
Federal de Agricultura, Pecudria e Abastecimento, para conferéncia, manifestacdo e envio ao
Departamento de Suporte e Normas.

Art. 15. O Departamento de Suporte e Normas fara a avaliacdo final e emitira parecer técnico sobre a
equivaléncia do servigo de inspecdo, subsidiando a Secretaria de Defesa Agropecuaria para a edicéo de
Portaria de adesdo do servico de inspecdo ao SISBI-POA.

CAPITULO IV

DO CADASTRO GERAL E DA MANUTENCAO DA ADESAO

Secdo |

Da atualizacdo do Cadastro Geral do SISBI-POA

Art. 16 ApGs a adesdo, 0 servigo de inspecdo sera habilitado no Cadastro Geral do SISBI-POA para
aprovar os estabel ecimentos e produtos para o comércio interestadual, desde que atendidos os requisitos
previstos nalegislacéo.

81° Os estabelecimentos que integrarem o SISBI-POA, antes de iniciar o comércio interestadual,
atualizardo os registros dos produtos aprovados pelo servigo de inspecdo com incluséo do logotipo do

SISBI-POA narotulagem.

82° Os estabelecimentos que ndo forem integrantes do SISBI-POA ficam impedidos de utilizar seu
logotipo na rotulagem dos produtos e de realizar o comércio interestadual .

Art. 17 O servico de inspecdo aderido devera manter atualizadas as informacOes cadastrais dos
estabel ecimentos e produtos.

Secéo |1

Da manutencéo da adesdo do servico de inspecao

Art. 18. O servigo de inspegéo aderido devera manter o programa de trabalho atualizado, contemplando o
plangjamento das atividades, 0 monitoramento periddico da sua execucdo e as medidas adotadas para a
melhoria do servico.

Art. 19. O Departamento de Suporte e Normas devera coordenar a realizacdo de auditorias
técnico-administrativas em cada servico de inspecdo aderido, com vistas a avaliar a conformidade da
equivaléncia e promover o aperfeicoamento continuo do SISBI-POA.

§1° As auditorias serdo realizadas por equipes designadas pela Secretaria de Defesa Agropecuaria.

§2° A frequéncia das auditorias técnico-administrativas sera definida de acordo com o risco estimado
associado ao servico de inspecao, estabel ecimento e produto.

Art. 20. Para efeito de auditoria técnico-administrativa, devem ser avaliados os registros e as atividades
correspondentes aos artigos 4° e 5° desta I nstrugcéo Normativa.



Art. 21. O processo de auditoria técnico-administrativa para avaliagdo da conformidade da equivaléncia e
manutencao da adeséo do servigo de inspecdo serd realizado pelo Departamento de Suporte e Normas e
cumprira as seguintes etapas:

| - comunicacdo prévia da auditoria técnico-administrativa ao servigo de inspegdo aderido;

Il - encaminhamento prévio do plangamento da auditoria técnico-administrativa ao servico de inspecéo
aderido;

Il - realizacdo da auditoria no servico de inspecéo e em amostra dos estabel ecimentos registrados;

IV - realizagdo de reunido final com o servico de inspecéo para a apresentacdo dos principais achados da
auditorig;

V - elaboracdo de relatorio final e envio ao servico de inspecao;

VI - apresentacéo do plano de acdo, pelo servico de inspecdo, para correcdo das ndo conformidades
identificadas na auditoria;

VIl - avaliac8o do plano de acéo do servico de inspecdo pelo Departamento de Suporte e Normas; e

VIl - emissdo de parecer técnico, pelo Departamento de Suporte e Normas, sobre a conformidade da
equivaléncia do servigo de inspegéo.

Par&grafo unico. Poderdo ser realizadas verificagdes in loco para avaliagdo da execucdo do plano de agéo
aprovado, visando subsidiar o parecer técnico sobre a manutencéo da equivaléncia do servico de inspegao.

CAPITULOV
DA DESABILITACAO DO SERVICO DE INSPECAO

Art. 22. A constatacdo de ndo conformidades relacionadas a equivaléncia do servico de inspecéo,
considerando sua natureza e gravidade, acarretara nas seguintes medidas:

| - Desabilitacdo Temporaria do servico de inspecéo:

a) da prerrogativa de inclusdo de novos estabel ecimentos e produtos;

b) parcial do servico de inspecéo, relativa a determinada classificac8o ou érea de atuacao;

c) total do servigo de inspegao, relativa atodas as éreas de atuacao;

Il - Desabilitacdo definitiva do servigo de inspegéo.

81° O descumprimento das normas previstas no programa de trabalho de inspecéo e fiscalizagao
apresentado pelo servico de inspecédo e verificado durante as auditorias, implicara na desabilitacdo
temporaria da prerrogativa de indicar estabel ecimentos paraintegrar o Cadastro Geral do SISBI-POA.

8 2° O descumprimento de normas legais, das atividades, metas previstas e aprovadas no programa de
trabalho que comprometam os objetivos do SISBI-POA, afalta de atualizac&o dos sistemas de informacéo
e falta de atendimento tempestivo as solicitagBes formais de informagdes, implicard na desabilitagdo
temporéaria parcial ou total do servico de inspecdo de acordo com a area de atuacdo envolvida, até
comprovagao de supressao das ndo conformidades detectadas.

83° A desabilitacdo temporéria sera revogada apds a correcdo das ndo conformidades que as motivaram.

84° No caso do servico de inspecdo aderido permanecer sob desabilitacgo temporéria por mais de 6 (seis)



meses, podera ser desabilitado em definitivo.

85° No caso das desabilitagcOes previstas no inciso I, alineas b e ¢, e no inciso Il, os respectivos
estabelecimentos ficam impedidos de utilizar o logotipo do SISBI-POA na rotulagem e de realizar o
comércio interestadual de seus produtos.

86° Uma vez desabilitado em definitivo, o servico de inspegdo interessado poderareiniciar o processo de
adesdo ao SISBI-POA.

Art. 23. No caso das desabilitaces previstasnoinciso |, alineasb e ¢, eno inciso |1, 0 servico de inspecéo
deverd comunicar a situagdo aos estabel ecimentos a el e vinculados.

Parégrafo unico. Outros orgéos fiscalizadores, organizagdes representativas da sociedade, da regido ou
setores afetados podem ser comunicados, quando for o caso, conforme determinado no § 2° do art. 135 do
Decreto n° 5.741 de 30 de marc¢o de 2006.

Art. 24. A desabilitacdo definitiva do servigo de inspecéo aderido ao SISBI-POA serd formalizada por ato
publicado no Diério Oficial da Unido, em razéo do estabelecido no art. 154 do Decreto n° 5.741, de 30 de
marco de 2006, e nesta Instrucdo Normativa.

CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES TRANSITORIAS

Art. 25. O servico de inspecdo ja aderido deve se adequar aos dispositivos desta Instrucdo Normativa em
1 (um) ano.

Paragrafo Unico. Findo o prazo sem que o servico de inspegdo aderido esteja adequado, o mesmo ficara
sujeito as desabilitacdes previstas nesta norma.

Art. 26. Até que sgja disponibilizado pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento o sistema
informatizado especifico para Cadastro Geral do SISBI-POA, as informacdes referidas no inciso XII do
art. 3° e nos artigos 16 e 17 desta Instrucdo Normativa, serdo encaminhadas a sua respectiva
Superintendéncia Federal de Agricultura, Pecuéria e Abastecimento ou Unidade Técnica Regional, paraa
devida constitui¢ao de processo no Sistema Eletronico de Informagéo - SEI.

CAPITULOVII
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 27. O Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento disponibilizara os modelos de
documentos de que trata esta Instrucéo Normativa no sitio eletrénico www.agricultura.gov.br.

Art. 28. O servico de inspecédo aderido ao SISBI-POA garantird a populacdo acesso as informagdes
relativas as atividades de inspecéo e fiscalizacdo, estabel ecimentos e produtos, com registros atualizados e
de forma compreensivel.

Art. 29. A Secretaria de Defesa Agropecuéria podera colaborar nas avaliagOes realizadas pelo Servigo de
Inspecdo Estadual nos Municipios e consorcios publicos de Municipios, quando houver solicitacéo
formal.

Art. 30. Os dados e as informagdes da inspecéo devem ser atualizados na base de dados do servico de
inspecdo e no sistema informatizado especifico disponibilizado pelo Ministério da Agricultura, Pecuaria e
Abastecimento.

Art. 31. O servico de inspecdo aderido deve garantir a participacéo dos estabelecimentos incluidos no
Cadastro Geral do SISBI-POA nos programas de controle de produtos de origem animal estabel ecidos



pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento.

Art. 32. Ficarevogada a I nstrucdo Normativa n® 36, de 20 de julho de 2011.

Art. 33. Esta Instrucdo Normativa entrara em vigor na data de 1° de abril de 2020.
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